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Convo 
feita pê O relator da Comissão Inter-
partldária que cuida da refor­
ma eleitoral e partidária, depu-
t a d o J o ã o G i l b e r t o 
(PMDB/RS), vai defender hoj e, 
da tribuna dá Câmara dos De­
putados, a convocação da As­
sembléia Nacional Constituinte 
conjuntamente pelos três pode-
res — Legislativo, Judiciário e 
Executivo. Para o parlamen­
tar, esta seria a maneira corre­
ta de se resolver a questão da 
legitimidade da convocação, 
uma vez que a Constituinte a 
ser eleita em 86 nâo se originará 
de uma ruptura do processo ins­
titucional, mas da necessidade 
de uma adequação da ordem 
política — jurídico-lnstttucional 
do Pais à nova realidade nacio­
nal. 

"Hoje, a Constituinte, para 
ser forte, deve envolver os três 
poderes". afirma João Gilber­
to, um expert no Congresso Na­
cional na interpretação das leis 
e da Constituição: A seu ver — e 
assim também entendem diver­
sos parlamentares — a Consti­
tuinte representa a vontade 
política dé um povo dé'organi--
zàr um Estado soberano. "Ê o 
retorno ao momento de Inde­
pendência", frisa. 

Dentro desse contexto, por­
tanto, "seria um equívoco que­
rer fazer a convocação da Cons­
tituinte inserida na Constituição 
que se deseja substituir e, pior 
ainda, unilateralmente pelo 
Congresso Nacional". Não ten­
do havido ruptura das Institui­
ções, a forma mais correta de 
convocação seria a união dos 
três poderes que, no caso, re­
presentariam a figura que, em 
outras épocas e circunstâncias, 
tornou possível a ruptura insti-, 
tucional. 

Para Ilustrar sua argumenta­
ção, o deputado João Gilberto 
cita os diversos exemplos qué o 
Brasil já teve, ao longo de sua 
história, e lembra a convocação 
da Constituinte em 1823 por 
aquele que havia patrocinado a 
ruptura do ordenamento institu­
cional vigente, através da Pro-
clamação da Independência, D. 
Pedro I. Depois, em 1891, o rom­
pimento decorrente da procla-
maçào da República fez com 
que o marechal Deodoro da 
Fonseca, a frente do Governo, 
convocasse uma Assembléia 
Nacional Constituinte. Em 1934, 
nova Constituinte foi convoca­
da, também em função da que­
bra das instituições, através do 
líder da revolução de 30, o presi­
dente Getüllo Vargas. E, final­
mente, em 45, a queda do Esta : 

do Novo suscitou a convocação i 
de uma Nova Constituinte. 

Agora, após 21 anos em que o,,. 
País viveu sob um regime auto­
ritário, nâo se pode dizer que 
houve a ruptura do processo, 

, uma vez que a transição para o 
>Estado democrático vem sendo, 
feita de maneira pacífica. E . 
preciso, portanto, conforme en­
tendimento de João Gilberto 
(que conta com a concordância' 
de vários, experts no assunto), 
que se encontre a forma mais 
adequada de se proceder à con­
vocação da Constituinte, de ma­
neira a que ela nâo se vincule à 
Constituição vigente — já consi­
derada obsoleta e chamada de 
"velha" —, permanecendo so-

• berana, acima das leis e da Car­
ta Magna. E Isso, de acordo 
com o parlamentar gaúcho, so--

•mente pode ser viabilizado 
através de ato convocatório dos 
três poderes. 


